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 Entre meados dos anos 1650 e início da década de 1660, João de Ornelas da Câmara, 

“natural e morador” de Belém, escrevia sobre as “várias utilidades do Maranhão” para a 

rainha regente dona Luísa de Gusmão. Em seu texto, João da Câmara expressava uma 

preocupação singular com o “aumento” e “conservação” da conquista norte da América 

portuguesa. As inquietações desse morador do Pará se concentravam principalmente na 

forma de extração do cravo, no cultivo do cacau e na fábrica do anil. 

 Sobre o cacau, João da Câmara indicava que havia no Pará “muitas árvores agrestes de 

cacau e vários sítios dilatados, em que a natureza as tem produzido”. Para ele, era 

fundamental que se plantasse cacauais, lembrando o exemplo de Caracas (região que se 

tornaria grande exportadora de cacau).1 As primeiras tentativas sistemáticas para o plantio 

do cacau começaram na década de 1670, em grande medida iniciadas pelos moradores – 

como João de Ornelas da Câmara –  e incentivadas ao mesmo tempo pela Coroa. Alguns 

autores têm apontado o papel dos padres da Companhia de Jesus como pioneiros do cultivo 

e exploração do cacau na região amazônica.2 

 Não há dúvida que, anos antes das tentativas dos jesuítas, a exploração castelhana do 

cacau ecoou na região – e nos papéis escritos da conquista para a Corte. Assim, 

contemporaneamente ao esforço dos padres da Companhia de Jesus, a Coroa fora 

convencida, com o tempo, a partir das notícias que chegavam da conquista do Maranhão e 

Pará e da notícia da experiência de sucesso das Índias de Castela, notadamente da 

Venezuela, região mais próxima ao Pará. 

 Esse interesse se enquadra num contexto favorável no qual, segundo Warren Dean, a 

expansão açucareira no Caribe e a crise do império asiático teriam levado a Coroa a 

investigar sobre a possibilidade de cultivar produtos até então somente coletados.3 Houve a 

partir de então um interesse renovado nos produtos americanos e, inclusive, dada a crise do 

império asiático, uma tentativa de cultivo de especiarias orientais na América, que ajuda a 

compreender a importância que cada vez mais ganham as “drogas do sertão”.4 Por outro 

lado, o interesse da coroa portuguesa (e dos moradores também) pelo cacau acompanhava 

um movimento mais geral de assimilação do chocolate na Europa, notadamente a partir dos 

anos 1620.5 
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 A partir da década de 1670, ordens foram então emitidas incentivando o plantio de 

cacau e baunilha pelo provedor da Fazenda e pelo governador do Maranhão.6 Em 1680, por 

exemplo, o Conselho Ultramarino examinava uma série de papéis relativos à produção de 

cacau e sua importação no reino. A consulta e a resolução régia revelam o empenho da 

Coroa em incentivar o plantio e a crença nas potencialidades do cacau. Tudo se originara 

de um papel contra o estanco de chocolate do reino, examinado pelo Conselho e por dois 

importantes comerciantes lisboetas. Segundo esse “papel”, o monopólio sobre o chocolate 

no reino “destrói totalmente os importantes dois gêneros de cacau e baunilhas que de 

presente produz o Estado do Maranhão”. 

 Queixava-se o autor do papel que, devendo ser livres os dois gêneros para se venderem, 

os contratadores lhes punham os preços que queriam, com muito dano dos moradores do 

Maranhão. Por outro lado, era fundamental que se livrassem de direitos “todas aquelas 

novas drogas que nas conquistas se descobrirem, animando com sua liberdade a esperança 

do interesse que com ela podem tirar”. Concluía o “papel” que o príncipe ponderasse que 

“a conservação daquele Estado consiste em se remover o estanco do chocolate, aliviar os 

direitos do cacau e libertar de todo todas as drogas que novamente se descobrirem”. 

 Por sugestão do procurador da Fazenda real, o “papel” foi examinado por “homens de 

negócio dos maiores” separadamente, “para que vendo o papel dissessem se se lhes 

oferecia meio para que sem extinção do contrato se reputassem melhor estes dois gêneros”. 

A conclusão de ambos indicava a necessidade de extinção do estanco, pois, como defendia 

um dos comerciantes, o monopólio “encontra totalmente o aumento da cultura do cacau e 

baunilhas do Estado do Maranhão”. Acompanhando as sugestões dos mercadores e a do 

procurador da Fazenda, o Conselho recomendava que o príncipe extinguisse o monopólio. 

Além de determinar o fim do estanco, a resolução régia livrava o cacau cultivado, 

baunilhas e anil de direitos por seis anos, determinando que o cacau bravo pagasse meios 

direitos por quatro anos.7 

 Note-se que, pela resolução do príncipe, “cacau cultivado” e “cacau bravo” tinham 

status diferenciados para a Coroa. Não só havia uma distinção entre um e outro, como a 

isenção de direitos era diferente para cada um, com claro pendente pelo cacau cultivado, 

sinal da política e concepção da Coroa a respeito da importância da agricultura em geral e 

mais especificamente para o “aumento e conservação” do Estado do Maranhão e Pará.8 

 Ao que parece, de início, as coisas não parecem ter se desenrolado da melhor forma 

possível. Numa carta escrita em 10 de abril de 1681, o governador queixava-se que o 

provedor não introduzira a cultura do cacau como prometera, ou porque encontrara 
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diferenças entre as terras do Maranhão e as das Índias de Castela, ou porque “desconfiasse 

se lhe não deveria a ele a introdução desta cultura”, pelo fato de, na região, os padres da 

Companhia de Jesus e alguns moradores já terem iniciado o plantio. 

 Deixando de lado a hostilidade do governador para com o provedor-mor9, o que 

interessa aqui é insistir que o plantio do cacau pode ter nascido de um interesse particular – 

não é fortuito o fato de João de Ornelas da Câmara ter escrito seu “papel” e ser plantador 

de cacau – ou mesmo “institucional” – no caso da Companhia de Jesus. Contudo, houve 

claramente uma conjunção de interesses com a Coroa, que se mobilizou para potencializar 

essas possibilidades, lançando mão de estratégias próprias de uma sociedade de Antigo 

Regime, como “mercês” aos moradores que se aventurassem a plantar o cacau. 

 Essas mercês diziam respeito a algo muito apreciado no Estado do Maranhão e Pará: 

trabalhadores indígenas. Em 1706, por exemplo, Domingos Portilho de Melo Gusmão 

pedia 200 índios da nação Curari, ou outra que conseguisse descer a sua custa10, “para 

deles se poder valer e fabricar os gêneros da terra e fabricar plantas de cacau”.11 

 Em que pesem esses diversos incentivos do rei, desde os anos 1670, quando se inicia a 

ingerência mais sistemática da Coroa, a produção de cacau cultivado parece ter tardado se 

estabelecer. Entretanto, ao que tudo indica, em finais do século XVII, havia sinais de 

algum sucesso. Em 1699, o procurador do Estado do Maranhão e Pará junto à Corte 

escrevia numa petição que informava que “a capitania do Grão-Pará logra hoje a cultura do 

cacau, andando os moradores uns e outros com emulação (…), e há esperanças de que 

nesta cultura terá a Real Fazenda muitos rendimentos, assim nos dízimos como nos 

direitos”.12  

 Infelizmente, é praticamente impossível encontrar qualquer referência sistemática à 

produção e exportação do cacau para o século XVII e princípios do XVIII. Mas as petições 

de terras e as próprias concessões e confirmações das sesmarias parecem indicar que o 

procurador do Estado não exagerava as suas notícias sobre o Maranhão e Pará. De fato, um 

número considerável de moradores pleiteava terras em finais do século XVII e primeiras 

décadas do século XVIII – portanto, antes do boom da exploração de cacau a partir dos 

anos 173013 – alegando o plantio ou o interesse no cultivo de cacau. Apesar de confirmadas 

no início do século XVIII, muitas dessas terras pareciam ocupadas. Aliás, a maioria dos 

moradores requeria a concessão de terras de que já detinham a posse. A fórmula 

“possuindo e cultivando”, nesse sentido, era comum nos requerimentos. 

 Em 1700, por exemplo, Manuel de Barros da Silva, cidadão de Belém, dizia ter feito 

“largos pastos de gado e plantado muito cacau” nas suas terras no rio Guajará.14 Em 1702, 
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em sua petição, reproduzida na concessão, Leão Pereira de Barros alegava que “cultivara 

mais de 5 mil pés de cacau, além de outras lavouras”, na sua “roça na margem do rio 

Guamá”.15 Anos depois, Silvestre Vilasboas, também cidadão de Belém, justificava seu 

pleito de uma terra no igarapé Laranjeiras afirmando que tinha cultivado “todas as lavouras 

com uma engenhoca e mais de 12 mil pés de cacau”.16 Já Manuel de Oliveira Pantoja dizia 

ter “fabricado nas ditas terras suas lavouras e um cacaual”, no rio Moju.17 Felipe Marinho 

tinha em seu sítio Catanduba “uma fazenda onde tinha plantado quantidade de árvores de 

cacau e urucu e suas roças”.18 Diogo Pinto de Gaia tinha “plantado muito cacau” numa 

“sorte de terras no rio do Acará”.19 Finalmente, Xavier de Sousa de Ataíde possuía no rio 

Acará “uma fazenda de cacau, que terá 6 mil pés” e que estava “cultivando há muitos 

anos”.20 

 Entre a década de 1690 e meados dos anos 1720, portanto, antes do incremento da 

economia cacaueira na Amazônia, há referência a 65 sesmarias dedicadas, embora não 

exclusivamente, ao cultivo do cacau.21 Somente em 16 dessas terras os moradores 

alegavam não ter ainda plantação de cacau, mas tencionavam fazê-lo. A capitania do Pará 

– pelo menos na rede de rios próxima a Belém – certamente podia ser considerada, entre 

finais do século XVII e início do século XVIII, uma fronteira agrícola aberta. Ao longo 

desse período é que se incrementa a doação de terras por parte dos governadores. 

 A ocupação da terra era marcada pela policultura. Muitos dos cultivos são impossíveis 

de identificar, nomeados apenas de lavouras ou roças, no último caso, referindo-se 

claramente ao cultivo da mandioca, central na dieta amazônica, e também a outros 

produtos da alimentação (mantimentos).22 Catarina Alves, por exemplo, tinha “suas roças e 

pastos de gado, e perto de 8 mil pés de cacau” no rio Acará.23 Já Antônio de Paiva de 

Azevedo, além de 15 mil pés de cacau, lavrava “todas as lavouras que a terra permite”, 

também no rio Acará.24 Na Ponta do Mel, Esperança de Freitas recebera por doação um 

“sítio” que, segundo ela, “constava de casas, pastos e uma fazenda de cacau e urucu”. 

Finalmente, André Correia Albernaz e sua irmã, Domingas Evangelho, tinham recebido 

uma porção de terra no rio Guajará, num sítio chamado Jabotitiba, que tinha “lavouras de 

mantimentos, cacau, tabacos e gados”.25 

 A distribuição de terras para plantio de cacau, até meados da década de 1720, revela que 

a Coroa teve um papel importante no desenvolvimento da exploração de cacau manso e 

que, diferentemente do que a historiografia apontou, a produção não era necessariamente 

em sua maioria do cacau bravo, colhido nos sertões, por mais importância que este 

tivesse.26 O uso dos termos “cacaual”, “cacoal” ou “fazenda de cacau”, nas sesmarias, 
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remete a plantações específicas deste gênero, e não somente à existência de árvores nativas 

de cacau nas propriedades dos requerentes de terras. É claro que os dados das sesmarias 

não são totalmente confiáveis, uma vez que os moradores legitimavam suas pretensões 

também magnificando a ocupação de suas terras, o que certamente seduzia as autoridades e 

a própria Coroa a concedê-las e confirmá-las. 

 De todo modo, há claros indícios de que o plantio do cacau parece ter deslanchado. Por 

outro lado, não se pode pensar que a exploração do cacau bravo e o cacau cultivado eram 

atividades excludentes no Estado do Maranhão e Pará. Se há algo que caracteriza a o 

Estado do Maranhão e Pará colonial é a intensa relação e integração entre o litoral (se 

pudermos assim chamar as cidades de São Luís e Belém) e os vastos sertões propriamente 

amazônicos e da fronteira oriental do Estado. Assim, dados do almoxarifado de Belém 

entre 1700 e 1702 (únicas informações sistemáticas disponíveis para o período) indicam a 

saída de 226 canoas ao sertão em busca de cacau e cravo, que foram registradas e pagaram 

o chamado “novo imposto” sobre as canoas.27 É impossível saber se esse número se 

aproximava ou não do volume real de canoas que singravam os rios atrás de cravo, cacau, 

outras drogas e, é claro, escravos. 

 Não há dúvida que a colheita do cacau no sertão e o seu cultivo conviviam na dinâmica 

econômica da Amazônia colonial, mesmo depois do incremento da exploração a partir dos 

anos 1730 e do advento da Companhia de Comércio do Grão-Pará e Maranhão.28 

Infelizmente, não há como mensurar a produção de cacau para o período anterior aos anos 

1730, pois só há registros sistemáticos da exportação a partir dessa data. De qualquer 

modo, referências ao cultivo desse gênero raramente aparecem antes do final do século 

XVII e início do século XVIII. 

 Por outro lado, o incremento nos dízimos do “cacau e cravo”, cobrados somente na 

capitania do Pará a partir de finais do século XVII parece resultar do aumento não só da 

colheita, mas também do cultivo do cacau (além da exploração do cravo), tal qual refletido 

nas concessões de terras. Uma vez que as ordens religiosas – principalmente a Companhia 

de Jesus – evitavam sistematicamente o pagamento de dízimos29, os valores das 

arrematações podem ser considerados um bom termômetro da produção dos moradores.30 

• 

 O cultivo do cacau na Amazônia colonial enseja uma série de reflexões, quando se 

pensa o desenvolvimento de uma economia agrícola na região, e principalmente, quando 

comparada a outras experiências coloniais, notadamente a da plantation açucareira que, em 
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grande parte, serviu de modelo para que a historiografia definisse um modelo ideal de 

colonização. 

 Em primeiro lugar, há uma espacialidade amazônica muito singular na qual roça e 

sertão se complementam e se interpenetram. Daí que, a despeito do interesse da Coroa (e 

do pensamento político-econômico da época), sobre o papel da agricultura, a exploração do 

cacau se organizou a partir da agricultura e do extrativismo. Não sem razão, embora se 

refira ao período pombalino, Maria de Nazaré Ângelo-Menezes fale de um sistema “agro-

extrativo” para caracterizar a dinâmica econômica da região.31 Significativamente, nos 

pouquíssimos registros de exportação do cacau não há referência a qual era bravo e qual 

era manso. É a conexão entre o “litoral” (aqui representado pela cidade de Belém) e o 

“sertão” que dá sentido à ocupação da Amazônia. Das Amazônias, poderíamos dizer, já 

que a vasta capitania do Pará caracteriza-se por múltiplas paisagens e intervenções 

antrópicas, todas elas interligadas. 

 Por outro lado, fica claro a partir dos dados das sesmarias que a monocultura não foi o 

modelo agrícola de ocupação econômica do espaço. Isso vale também para o açúcar, de 

que não tratamos aqui. As propriedades paraenses se caracterizam pela multiplicidade de 

gêneros. Onipresente em todas as propriedades, mesmo que não apareça necessariamente 

nos registros, está o cultivo da mandioca, base da alimentação da região. Mesmo assim, 

não podemos afirmar a existência de um produto central que encabeçaria a produção 

agrícola, ou que constituiria a base da fortuna de uma elite agrária (cuja composição ainda 

resta a entender, por sinal). 

 Finalmente, para se entender o cacau na Amazônia portuguesa é preciso sair dela e olhar 

para outros territórios que, significativamente, não estão no então Estado do Brasil. É 

verdade que a importância do cacau e das demais drogas do sertão se explica pelo tipo de 

relações que portugueses e indígenas estabeleceram com a natureza amazônica; contudo, 

como apontei atrás, não é possível compreender o cacau no Pará, sem levar em conta o 

sucesso do seu cultivo em Caracas, a expansão da indústria açucareira pelo Caribe e suas 

consequências para a economia atlântica, a crise do império português na Ásia e, é claro, a 

própria expansão do consumo do chocolate na Europa. Essas relações com um mundo que 

cada vez mais se conectava é que nos ajudam a compreender os caminhos singulares da 

ocupação da região amazônica pelos portugueses a partir de princípios do século XVII. 
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Notas 

 
* Esta pesquisa conta com o apoio do CNPq, da FAPESPA, da FADESP e da FCT, no âmbito do 
projeto PTDC/HIS-HIS/113654/2009. Uma versão ampliada deste texto será publicada na 
coletânea Nas bordas da plantation: sociedades agrícolas e pecuárias Brasil, organizada por 
Tanya Brandão e Cristiano Luís Christillino. 
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